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METROPOLITAN EMPREENDIMENTOS S.A. intentou Embargos à Execução Fiscal contra o Estado do Rio de Janeiro, objetivando a extinção da execução fiscal em apenso. Alegou preliminar de nulidade do título executivo face o cerceamento de defesa e ausência de certeza do título executivo, requereu a reunião de todas execuções ou a redução da multa aplicada pelo PROCON. Esclareceu que deu início a venda dos ingressos do show da artista Alanis Morissetti em 02/09/2003 antes do advento da Lei nº 4.161 de 23/09/2003 (Lei da meia-entrada para estudantes), sendo certo que não estava obrigada a vender os ingressos com 50 de desconto para estudantes identificados. Que diversos estudantes se dirigiram ao PROCON dando início aos processos administrativos, sendo ainda lavrado auto de infração (nº 0150/03) com diversas multas, valores e execuções fiscais. Alegou que, o estudante que ofereceu queixa ao PROCON pode ter deixado de apresentar a comprovação adequada tornando difícil o direito de defesa, bem como a liquidez do título. Aduziu que, a multa aplicada poderia ser aplicada uma única vez, considerando que o fato é o mesmo, sendo na hipótese infração continuada. Que o somatório das multas ultrapassa o disposto na lei, sendo necessária sua redução. Invocou também violação a coisa julgada, tendo em vista a ação civil pública 2001.001.029081-4. Analisou também a questão da ofensa à livre iniciativa. A inicial de fls. 02/23 veio instruída com os documentos de fls. 24/90. Decisão de fls. 95 sobre a conexão e taxa judiciária, seguida de petição do embargante de fls. 97/98. Impugnação do Estado às fls. 100/104, alegando que a Lei nº 4161/2003 alcança os eventos efetuados a partir da sua entrada em vigor. Que cada ato de descumprimento está relacionado com uma multa, sendo essa prevista no C.D.C. Afirmou que inexiste ofensa à coisa julgada já que a ação mencionada não guarda relação com a execução fiscal embargada. Combateu à ofensa à livre iniciativa. Juntou documentos de fls. 105/132. As partes informaram que não tinham provas a produzir (fls. 134 e fls. 135). Parecer do MP opinando pela improcedência do pedido. É o relatório. Decido. Cuida a hipótese de embargos à execução opostos pela empresa visando a extinção da execução em decorrência de multa aplicada pelo PROCON. De acordo com os autos em epígrafe, verificamos que o caso é conhecido. Estudante que poderia pagar 50% do valor do ingresso do show e teve seu direito de consumidor violado. Denomina-se meia-entrada o direito atribuído pela legislação brasileira a estudantes para que possam pagar apenas metade do valor estipulado ao público geral para o ingresso a espetáculos teatrais e musicais, exposições de arte, exibições cinematográficas, entre outras manifestações culturais. As alegações do embargante, tais como, a comprovação de estudante, o direito de defesa, a liquidez do título, a multa aplicada (única ou diversa), a violação à coisa julgada, bem como a ofensa à livre iniciativa não merecem prosperar. Insta salientar que, o art. 204 do C.T.N. reza que a dívida regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez e tem o efeito de prova pré-constituída. A presunção é relativa e pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do sujeito passivo ou do terceiro a que aproveite. Sabemos que, a Fazenda Pública não precisa provar os fatos que fizeram nascer a dívida. Cabe ao devedor fazer prova para afastar a presunção consignada em lei em favor da Fazenda. Destaco e aplico o seguinte julgado: Embargos à execução fiscal. Alegação de nulidade dos autos de infração e da certidão da dívida ativa. Descrição precisa dos fatos que geraram a autuação. Presunção de liquidez e certeza da certidão da dívida ativa. Correta sentença julgando improcedentes os embargos. Apelação da Embargante balda de fundamentos aptos a infirmar a sentença. Desprovimento. 2006.001.07986 - APELACAO CIVEL- REL. DES. RUYZ ALCANTARA - Julgamento: 10/10/2006 - NONA CAMARA CIVEL. Insta salientar que, existiu processo administrativo devidamente combatido pela embargante, sendo exercido, portanto, o contraditória e a ampla defesa. A legislação mencionada pelo próprio embargante (Decreto nº 
2.181/97) prevê aplicação de multa isolada ou cumulativa. Aliás. Já houve decisão afastando a conexão e a questão dos fatos, se únicos ou não. O PROCON possui competência para apurar e impor penalidades e nos termos do art. 57 do C.D.C., entendo que deve ser observado o disposto no art. 24 do decreto 2.181/97, ou seja, a pena de multa deve ser fixada considerando a gravidade da prática infrativa, a extensão do dano causado aos consumidores, a vantagem auferida com o ato infrativo e a condição econômica do infrator, respeitados os parâmetros estabelecidos no parágrafo único do art. 57 da Lei no 8.078. Aliás, a fixação do valor da multa, data vênia, atendeu os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Destaco e aplico o seguinte julgado: ADMINISTRATIVO E CONSUMIDOR. MULTA IMPOSTA PELO PROCON. O PROCON tem competência para aplicar penalidades de caráter administrativo aos prestadores de serviços públicos, por ofensa aos direitos dos consumidores. Poder de polícia erigido diretamente da lei e do decreto regulamentador (art. 56, do CDC e arts. 3º, 4º e 5º, do Decreto n° 2.181/97). Processo administrativo regular, com observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, de que resultou decisão sancionatória devidamente motivada, a afastar sua pretensa ilegalidade. Impossibilidade de invasão do mérito administrativo. Sanção proporcional à prática abusiva. Sentença reformada em reexame necessário - REL. DES. CARLOS EDUARDO PASSOS - Julgamento: 07/05/2008 -SEGUNDA CAMARA CIVEL - 2008.009.00467 - DUPLO GRAU OBRIGATORIO DE JURIS. Assim sendo, não existe ilegalidade na multa aplicada, nem mesmo cabe a redução da mesma. No que se refere à ofensa à coisa julgada e à livra iniciativa, impõe-se de plano esclarecer que, as mesmas não ocorreram. Aliás, as teses do embargante, nesses aspectos, são totalmente descabidas e equivocadas. A Lei Estadual 2.519/96 não era como afirmou o embargante ineficaz em razão da decisão judicial na ação civil pública, nem mesmo existia qualquer lapso temporal de suspensão de efeitos sobre a matéria estudada. Normalmente, diante de uma ação fiscalizatória, o contribuinte demonstra-se despreocupado em apresentar elementos de fato ou jurídicos que desqualifiquem os procedimentos fiscais efetuados. Inexiste qualquer impedimento legal ou material que o iniba de apresentar elementos probatórios, caso existam, que acobertem suas operações e lançamentos escriturais. Além de ser uma obrigação, é um direito seu em ver reconhecida a licitude de sua movimentação empresarial. Mas, abstendo-se de demonstrar a verdade através do singelo ato da não apresentação dos elementos probatórios, ocorre o acatamento dos procedimentos fiscais realizados. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO narrado às tintas da inicial. Condeno o autor nas custas e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da causa. P.R.I.
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